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EMPRESA LUZ E FORÇA SANTA MARIA S.A.
CNPJ: 27.485.069/0001-09

RELATÓRIO DAADMINISTRAÇÃO

Senhores e Senhoras Acionistas,
Em cumprimento às determinações legais e estatutárias, submetemos para apreciação o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do
Parecer dos Auditores Independentes.
Um ponto relevante a ser destacado é que as demonstrações Fnanceiras apresentadas estão em conformidade com o novo padrão contábil estabelecido pelo International Accounting
Standards Board – IASB (conhecido como IFRS) e consubstanciado na Instrução CVM nº 457, de 13 de julho de 2007, que determina a aplicação desta nova prática contábil a partir do
exercício Fndo em 2010.
Conforme estabelecido na Deliberação CVM nº 609/2009 (CPC 37 – Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade), os padrões internacionais foram implementados retroativamente
a 1º de janeiro de 2009. Dessa forma, as demonstrações Fnanceiras, originalmente divulgadas, foram ajustadas e estão apresentadas de acordo com as normas contábeis internacionais.
CONVERGÊNCIA AOS PADRÕES INTERNACIONAIS
A partir do exercício Fndo em 2010, as demonstrações Fnanceiras apresentadas pela Companhia estão em conformidade com o padrão contábil estabelecido pelo International Accounting
Standards Board – IASB (conhecido como IFRS) e consubstanciado na Instrução CVM nº 457, de 13 de julho de 2007, que determina a aplicação desta nova prática contábil a partir do
exercício Fndo em 2010.
Neste processo de convergência das normas internacionais de contabilidade no ano de 2010, destacaram-se a aplicação da interpretação técnica e da orientação técnica que versam sobre a
contabilização da concessão de serviços públicos – ICPC01 e OCPC05, respectivamente, bem como a desconsideração do reconhecimento contábil dos ativos e passivos regulatórios – CPC 01.
Entretanto, as novas disposições contábeis não foram acolhidas pela ANEEL por entender que a nova metodologia não é condizente com as disposições regulatórias que disciplinam a
concessão do serviço público de energia elétrica, além de causar diFculdades ao exercício da Fscalização econômico Fnanceira.
Com isso, a agência reguladora editou a Resolução Normativa nº 396/2010, instituindo as Demonstrações Contábeis Regulatórias, a serem elaboradas a partir do exercício de 2011.
Desse modo, além da contabilidade societária estabelecida pela Lei nº 6.404/76, a Companhia também deverá realizar registros e demonstrativos contábeis para atender ao órgão regu-
lador, os quais serão auditados e publicados para Fns de consulta pública no sítio eletrônico da ANEEL.
Assim, apresentamos, a seguir, o balanço patrimonial regulatório e a respectiva demonstração do resultado do exercício regulatória para os exercícios Fndos em 31 de dezembro de 2010
e 2009, bem como a conciliação entre os resultados e patrimônios líquidos regulatórios e societários:

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009 - Em milhares de reais
ATIVO 2010 2009 PASSIVO 2010 2009
CIRCULANTE CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 889 1.109 Fornecedores 7.484 7.079
Aplicações no mercado aberto 20.005 22.279 Obrigações sociais 75 54
Consumidores, concessionários e permissionários 16.575 11.877 Tributos e contribuições sociais 5.244 4.256
Redução de tarifa irrigação e aquicultura 1.897 219 Participações estatutárias 1.782 1.770
Bônus e sobretaxa 2 2 Dividendos propostos e juros sobre capital próprio 7.264 6.776
Encargo de capacidade emergencial 34 34 Empréstimos e Fnanciamentos 6.736 5.915
Tributos e contribuições sociais 509 1.773 Passivos regulatórios 94 850
Estoques 800 707 Obrigações estimadas 2.146 1.197
Ativos regulatórios 1.931 3.304 Encargos do consumidor a recolher 5.257 3.797
Serviços em curso - P&D / PEE 2.701 668 Outros passivos 130 230
Outros ativos 1.604 1.208

TOTAL DO CIRCULANTE 36.212 31.924
TOTAL DO CIRCULANTE 46.947 43.180

NÃO CIRCULANTE
NÃO CIRCULANTE Empréstimos e Fnanciamentos 29.109 30.389
Tributos e Contribuições Sociais Compensáveis 2.144 2.546
Depósito Reinvestimento Banco do Nordeste 2.710 2.182 TOTAL DO NÃO CIRCULANTE 29.109 30.389
Depósitos Vinculados a Litígios - 4
Outros créditos 86 81 PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Imobilizado 101.927 94.602 Capital social 60.000 50.000

Reserva de capital 5.343 5.244
TOTAL DO NÃO CIRCULANTE 106.867 99.415 Reserva de investimentos 16.909 19.565

Reserva legal 6.241 5.473
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 88.493 80.282

TOTAL DO ATIVO 153.814 142.595 TOTAL DO PASSIVO 153.814 142.595

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PARA OS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009

Em milhares de reais

2010 2009
RECEITA BRUTA
Fornecimento de energia elétrica 166.227 140.714
Doações, contribuições, subvenções, residencial baixa renda 2.339 2.386
Reposicionamento tarifário diferido - (249)
Redução de tarifa Irrigação e aquicultura 1.679 (1.433)
Incentivo Fiscal Lucro da Exploração e Reinvestimento 2.687 3.633
Outras receitas 1.007 923

173.939 145.974
DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA
Quota para Reserva Global de Reversão - RGR (2.035) (1.146)
Conta Desenvolvimento Energético - CDE (3.736) (3.307)
Quota para a Conta de Consumo de Combustível - CCC (5.521) (2.417)
Programa de EFciência Energética - PEE (543) (472)
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D (543) (472)
Encargos Ex Isolados Lei nº 12.111/2009 (325) -
Impostos e contribuições sobre a receita (45.195) (39.354)

(57.898) (47.168)
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 116.041 98.806
DESPESAS OPERACIONAIS
Pessoal (11.325) (9.445)
Materiais (2.628) (2.559)
Serviços de terceiros (5.770) (5.184)
Energia elétrica comprada para revenda (64.206) (48.603)
Depreciação e amortização (5.433) (4.800)
Outras despesas operacionais líquidas (2.323) (1.817)

(91.685) (72.408)
LUCRO BRUTO 24.356 26.398
EFEITOS FINANCEIROS
Receitas Fnanceiras 3.841 4.362
Despesas Fnanceiras (2.921) (3.256)
Juros sobre o capital próprio (4.779) (4.214)

(3.859) (3.108)
RESULTADO OPERACIONAL 20.497 23.290
Imposto de renda (4.065) (4.652)
Contribuição social (1.321) (1.521)

(5.386) (6.173)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO ANTES DA PARTICIPAÇÃO
ESTATUTÁRIA 15.111 17.117
Participações estatutárias (1.782) (1.770)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO ANTES DA REVERSÃO DOS
JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO 13.329 15.347
Reversão dos juros sobre o capital próprio 4.779 4.214
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 18.108 19.561
LUCRO POR AÇÃO 4,09 4,42

Resultado do exercício 2010 2009
Lucro (prejuízo) líquido do exercício - ANEEL 18.108 19.561
Efeitos da aplicação da ICPC01 - -
Efeitos do desreconhecimento de ativos
e passivos regulatórios 616 -

Lucro (prejuízo) líquido do exercício - IFRS 18.724 19.561

A Administração coloca-se à disposição dos senhores e senhoras acionistas na sede social
da Companhia para prestar-lhes quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários ao
perfeito conhecimento das contas apresentadas.

Colatina, ES, 18 de fevereiro de 2011.

A Administração.

RESUMO DA CONCILIAÇÃO - IFRS
Em milhares de reais

Patrimônio líquido 2010 2009
Patrimônio líquido - ANEEL 88.493 80.282
Efeitos da aplicação da ICPC01 - -
Efeitos do desreconhecimento de ativos
e passivos regulatórios (1.837) (2.454)

Patrimônio líquido - IFRS 86.656 77.828

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009 E 1º DE JANEIRO DE 2009
Em milhares de reais

ATIVO

Notas 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009

(Reapresentado) (Reapresentado)

CIRCULANTE

Caixa e equivalentes de caixa 5 889 1.109 1.611

Aplicações no mercado aberto 6 20.005 22.279 29.380

Consumidores, concessionários e permissionários 7 16.575 11.877 9.963

Redução de tarifa irrigação e aquicultura 1.897 219 1.651

Bônus e sobretaxa 8 2 2 2

Encargo de capacidade emergencial 34 34 57

Tributos e contribuições sociais 9 509 1.773 2.949

Estoques 10 800 707 671

Serviços em curso - P&D / PEE 2.701 668 -

Outros ativos 1.604 1.208 2.396

TOTAL DO CIRCULANTE 45.016 39.876 48.680

NÃO CIRCULANTE

Tributos e contribuições sociais compensáveis 11 2.144 2.546 -

Depósito reinvestimento Banco do Nordeste 2.710 2.182 2.449

Depósitos vinculados a litígios - 4 30

Outros créditos 86 81 75

Ativo Fnanceiro indenizável (Concessão) 12 65.357 56.586 42.019

Intangível 13 36.570 38.016 36.005

TOTAL DO NÃO CIRCULANTE 106.867 99.415 80.578

TOTAL DO ATIVO 151.883 139.291 129.258

PASSIVO

Notas 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009

(Reapresentado) (Reapresentado)

CIRCULANTE

Fornecedores 14 7.484 7.079 4.971

Obrigações sociais 75 54 59

Tributos e contribuições sociais 15 5.244 4.256 3.626

Participações estatutárias 1.782 1.770 1.931

Dividendos propostos e juros sobre capital próprio 7.264 6.776 7.143

Empréstimos e Fnanciamentos 16 6.736 5.915 4.711

Obrigações estimadas 2.146 1.197 1.302

Encargos do consumidor a recolher 17 5.257 3.797 3.825

Outros passivos 130 230 137

TOTAL DO CIRCULANTE 36.118 31.074 27.705

NÃO CIRCULANTE

Empréstimos e Fnanciamentos 16 29.109 30.389 32.750

TOTAL DO NÃO CIRCULANTE 29.109 30.389 32.750

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 19

Capital social 60.000 50.000 40.000

Reserva de capital 5.343 5.244 3.693

Reserva de investimentos 15.072 17.111 20.434

Reserva legal 6.241 5.473 4.676

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 86.656 77.828 68.803

TOTAL DO PASSIVO 151.883 139.291 129.258

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações Fnanceiras.

2010 2009
GERAÇÃO DO VALOR ADICIONADO (Reapresentado)

Receitas de vendas de energia elétrica e serviços 167.234 141.637

Doações, contrib. residencial baixa renda 2.339 2.386

Reposicionamento tarifário diferido - (249)

Redução de tarifa irrigação e aquicultura 1.679 (1.433)

Provisão para devedores duvidosos – Reversão (Constituição) 247 210

Não operacionais (214) (10)

Custo da energia comprada (63.291) (48.603)

Serviços de terceiros (5.770) (5.184)

Materiais (2.628) (2.559)

Outros custos operacionais (1.618) (434)

VALOR ADICIONADO BRUTO 97.978 85.761

Quotas de reintegração (5.433) (4.800)

VALOR ADICIONADO LÍQUIDO 92.545 80.961

Receitas Fnanceiras 3.734 4.362

VALOR ADICIONADO TOTAL 96.279 85.323

DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO
Pessoal e encargos (11.325) (9.445)
Impostos, taxas e contribuições (63.284) (53.341)
Encargos de dívidas e juros (3.360) (4.748)
Aluguéis (491) (578)
Juros s/ capital próprio/Dividendos/Participações (10.786) (9.605)
Lucros retidos (7.033) (7.606)

(96.279) (85.323)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações Fnanceiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009

Em milhares de reais

Notas 31/12/2010 31/12/2009

(Reapresentado)

Receita líquida das atividades continuadas 20 115.802 98.806

Despesas operacionais

Pessoal 22 (11.325) (9.445)

Materiais (2.628) (2.559)

Serviços de terceiros (5.770) (5.184)

Energia elétrica comprada para revenda 21 (63.291) (48.603)

Amortização (5.433) (4.800)

Outras despesas operacionais líquidas (2.324) (1.817)

(90.771) (72.408)

Lucro antes do resultado Fnanceiro e impostos 25.031 26.398

Resultado Fnanceiro 25

Receitas Fnanceiras 3.734 4.362

Despesas Fnanceiras (2.874) (3.256)

860 1.106

Lucro antes dos impostos 23 25.891 27.504

Imposto de renda (4.064) (4.652)

Contribuição social (1.321) (1.521)

(5.385) (6.173)

Lucro líquido do exercício antes da participação estatutária 20.506 21.331

Participações estatutárias (1.782) (1.770)

Lucro líquido do exercício 18.724 19.561

Lucro por ação 4,23 4,42

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações Fnanceiras.

Reserva de lucros

Capital
social

Reserva para
incentivos Tscais

Reserva
legal

Reserva de
investimentos

Lucros
acumula-

dos Total
Saldos em 01 de janeiro de 2009 (reapresentado) 40.000 3.693 4.676 20.434 - 68.803
Aumento capital cfe. AGO/E de 14/04/2009 7.678 - - (7.678) - -
Incentivo Fscal - Isenção/Redução e reinvestimento 2.322 (2.322) - - - -
Incentivo Fscal - Isenção/Redução cfe. AGE conjunta de 08/07/09 - 240 - - - 240
Lucro líquido do exercício: - - - - 19.561 19.561
Constituição de reserva legal - - 797 - (797) -
Ajustes identiFcados em 2010 relacionados a 2009 (nota 19) - - - - (2.454) (2.454)
Proposta da Administração para distribuição de dividendos (nota 19):
Juros sobre o capital próprio (R$0,95 por ação) - - - - (4.214) (4.214)
Dividendos - Ações ordinárias (R$0,93 por ação) - - - - (2.729) (2.729)
Dividendos - Ações preferenciais (R$0,93 por ação) - - - - (1.379) (1.379)
Incentivo Fscal - Isenção/Redução e reinvestimento - Lei nº 11.638/2007 - 3.633 - - (3.633) -
Lucros acumulados para reserva de lucros - Lei nº 11.638/2007 - - - 4.355 (4.355) -
Saldos em 31 de dezembro de 2009 (reapresentado) 50.000 5.244 5.473 17.111 - 77.828
Aumento capital cfe. AGO/E de 13/04/2010 7.412 - - (7.412) - -
Incentivo Fscal - Isenção/Redução e reinvestimento 2.588 (2.588) - - - -
Lucro líquido do exercício - - - - 18.724 18.724
Constituição de reserva legal - - 768 - (768) -
Proposta da administração para distribuição de dividendos (nota 19):
Juros sobre o capital próprio (R$1,08 por ação) - - - - (4.779) (4.779)
Dividendos - Ações ordinárias (R$0,84 por ação) - - - (593) (2.614) (3.207)
Dividendos - Ações preferenciais (R$1,08 por ação) - - - (299) (1.611) (1.910)
Incentivo Fscal - Isenção/Redução e reinvestimento - Lei nº 11.638/2007 - 2.687 - - (2.687) -
Lucros acumulados para reserva de lucros - Lei nº 11.638/2007 - - - 6.265 (6.265) -
Saldos em 31 de dezembro de 2010 60.000 5.343 6.241 15.072 - 86.656

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações Fnanceiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009

Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009 - Em milhares de reais

2010 2009
(Reapresentado)

FLUXO DE CAIXA PROVENIENTE DAS OPERAÇÕES
Arrecadação 171.640 149.415
Recebimento subvenção baixa renda - Residencial 2.368 2.373
Outros 10.934 1.324
Fornecedores - Materiais e serviços (15.317) (15.223)
Fornecedores - Energia elétrica (55.375) (44.598)
Fornecedores – Encargos de uso da rede elétrica (5.223) (4.156)
Salários e encargos sociais (7.534) (6.569)
Impostos e contribuições (49.767) (46.960)
Demais encargos regulatórios (12.119) (9.234)
Outras despesas (18.796) (10.702)
RECURSOS LÍQUIDOS PROVENIENTES DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 20.811 15.670
FLUXO DE CAIXA UTILIZADO NAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Alienação de materiais 634 1.166
Dividendos pagos (5.000) (4.870)
Aquisição de imobilizado (10.803) (14.362)
Participações estatutárias (1.770) (1.931)
Outros (2.483) -
RECURSOS LÍQUIDOS PROVENIENTES DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO (19.422) (19.997)
FLUXO DE CAIXA PROVENIENTE DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Empréstimos e Fnanciamentos obtidos 5.086 3.287
Subvenção econômica 2.659 263
Serviço da dívida (Principal e encargos) (7.937) (7.014)
Outros (3.691) -
RECURSOS LÍQUIDOS PROVENIENTES DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO (3.883) (3.464)
FLUXO DE CAIXA PROVENIENTE DAS ATIVIDADES NÃO OPERACIONAIS
Ganhos na alienação de bens e direitos - 352
Outras receitas - 543
Outras despesas - (707)
RECURSOS LÍQUIDOS PROVENIENTES DAS ATIVIDADES NÃO OPERACIONAIS - 188
Redução no caixa e equivalentes (2.494) (7.603)

Saldo de caixa no início do período 23.388 30.991
Saldo de caixa no Fnal do período 20.894 23.388
Redução no caixa e equivalentes (2.494) (7.603)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações Fnanceiras.

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009 - Em milhares de reais
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EMPRESA LUZ E FORÇA SANTA MARIA S.A.
CNPJ: 27.485.069/0001-09

EMPRESA LUZ E FORÇA SANTA MARIA S.A.
CNPJ: 27.485.069/0001-09

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Empresa Luz e Força Santa Maria S.A. (doravante referida como Santa Maria ou Companhia), constituída em 10 de setembro de 1959,
é uma sociedade de capital fechado, na condição de concessionária do serviço público de energia elétrica, e tem como objetivo principal a
geração e distribuição de energia elétrica. Sua atuação abrange a área de 11 municípios do Estado do Espírito Santo. A Companhia gera e
transmite aproximadamente 1,55% da energia elétrica requerida pelo seu sistema, contando, para tanto, com quatro usinas hidrelétricas.
Os 98,45% restantes de sua energia distribuída são adquiridos da Escelsa - Espírito Santo Centrais Elétricas S.A.
A Santa Maria, com sede em Colatina - ES, tem contrato de concessão de geração e distribuição com a Agência Nacional de Energia Elétrica -
ANEEL, assinado em fevereiro de 1999, com vencimento em julho de 2015, e tem suas atividades regulamentadas e Tscalizadas por esse órgão.
A área de concessão reagrupada nos termos do artigo 22 da Lei nº 9.074/95 compreende os seguintes municípios do Estado do Espírito Santo:

Nº consumidores por conjunto
Conjunto de consumidores 2010 2009
Águia Branca 6.302 5.983
Alto Rio Novo 3.192 3.106
Centro - Colatina (exceto distrito de Itapina) 39.803 38.552
Marilândia 3.967 3.728
Pancas 7.149 6.739
Sul - São Roque do Canaã e Santa Teresa
(exceto a sede e o distrito de Alto Santa Maria) 6.758 6.440

São Domingos do Norte 3.164 2.982
São Gabriel da Palha 9.306 8.989
Vila Valério (exceto os distritos de Jurama e São Jorge da Barra Seca) 4.678 4.473
Governador Lindemberg 4.750 4.418
Total 89.069 85.410

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações Tnanceiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as políticas contábeis adotadas no Brasil, que
compreendem as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC),
que estão em conformidade com as normas internacionais de contabilidade emitidas pelo IASB.
Em todos os períodos anteriores, incluindo o ano Tscal Tndo em 31 de dezembro de 2009, a Companhia preparou suas demonstrações
Tnanceiras de acordo com as políticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP).
Dessa forma, a Companhia preparou suas demonstrações Tnanceiras cumprindo as normas previstas nos Comunicados Técnicos emitidos
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis para os períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2010, como descrito em suas políticas
contábeis. Para as demonstrações Tnanceiras apresentadas, o saldo de abertura considerado foi 1º de janeiro de 2009, data de transição
para os CPCs.
O balanço patrimonial é também conhecido como “Demonstração da Posição Financeira” conforme normas internacionais de relatório Tnanceiro
(IFRS). Esta nova denominação será gradativamente adotada nas demonstrações Tnanceiras subsequentes.
A Companhia incluiu na divulgação das suas demonstrações Tnanceiras a Demonstração do Valor Adicionado (DVA), que tem o objetivo de
demonstrar o valor da riqueza gerada pela Companhia, a sua distribuição entre os elementos que contribuíram para a geração dessa riqueza,
tais como empregados, Tnanciadores, acionistas, governo e outros, bem como a parcela da riqueza não distribuída.
DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE
As demonstrações Tnanceiras para o exercício Tndo em 31 de dezembro de 2010 são as primeiras elaboradas de acordo com os pronunciamentos
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Na elaboração destas demonstrações Tnanceiras, a Administração adotou as mudanças
nas práticas contábeis adotadas no Brasil introduzidas pelos pronunciamentos técnicos CPC 15 a 40.
Nas movimentações do patrimônio líquido da Companhia para o exercício corrente e exercícios apresentados de forma comparativa, não
foram identiTcados outros resultados abrangentes que assim requeressem a elaboração e apresentação da Demonstração dos Resultados
Abrangentes (DRA). Dessa forma, a Companhia não está apresentando a Demonstração do Resultado Abrangente.
PRINCIPAIS JULGAMENTOS E ESTIMATIVAS
A elaboração das informações Tnanceiras em conformidade com as políticas contábeis adotadas no Brasil exige a utilização de determinadas
estimativas contábeis essenciais. Além disso, exige que a administração exerça julgamento no processo de aplicação dos princípios contábeis
da Companhia. Assim, os valores apresentados podem envolver um maior grau de julgamento ou complexidade, afetando áreas em que
premissas e estimativas sejam signiTcativas às demonstrações Tnanceiras da Companhia.
As estimativas contábeis foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, quando aplicável, de acordo com o julgamento da Administração
da Companhia. Itens signiTcativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a determinação da vida útil dos bens do ativo imobilizado,
provisão para créditos de cobrança duvidosa e provisão para outros riscos e encargos.
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes, devido a imprecisões inerentes aos
processos de elaboração e revisão dessas estimativas. A Companhia revisa as suas estimativas, no mínimo, anualmente.
O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em
relação às demonstrações Tnanceiras tomadas em conjunto.
Com base nas análises efetuadas e na melhor estimativa da Administração, a Companhia concluiu que o ajuste a valor presente de ativos e
passivos monetários circulantes é irrelevante em relação às demonstrações Tnanceiras tomadas em conjunto e, dessa forma, não registrou
nenhum ajuste.
3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo foram aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresentados nessas
demonstrações Tnanceiras e na preparação do balanço patrimonial de abertura apurado em 1º de janeiro de 2009 com a Tnalidade de
transição para a aplicação dos novos pronunciamentos contábeis.
a. Reconhecimento de receitas e apuração do resultado
A Companhia apropria as receitas e despesas no resultado do exercício de acordo com o regime de competência.
b. Reconhecimento de Receita
A receita é reconhecida na medida em que for provável que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando for possível
a sua mensuração de forma conTável, incluindo:
i. Fornecimento faturado de energia elétrica
Corresponde à receita de fornecimento de energia elétrica entregue e faturada aos consumidores, com base na data de emissão das faturas.
ii. Fornecimento não faturado de energia elétrica
Corresponde à receita de fornecimento de energia elétrica entregue e não faturada aos consumidores, calculada em base estimada referente
ao período após a medição mensal até o último dia do mês.
iii. Receita de Construção
A ICPC01 estabelece que a concessionária de energia elétrica deve registrar e mensurar a receita dos serviços que presta de acordo com
os pronunciamentos técnicos CPC17 – Contratos de Construção (serviços de construção ou melhoria) e CPC30 – Receitas (serviços de ope-
ração – fornecimento de energia elétrica), mesmo quando regidos por um único contrato de concessão. A Companhia contabiliza receitas
e custos relativos a serviços de construção ou melhoria da infraestrutura utilizada na prestação dos serviços de distribuição de energia
elétrica. A margem de construção adotada é estabelecida como sendo igual a zero, considerando que: (i) a atividade Tm da Companhia é
a distribuição de energia elétrica; (ii) toda receita de construção está relacionada com a construção de infraestrutura para o alcance da sua
atividade Tm; e (iii) a Companhia terceiriza a construção da infraestrutura com partes não relacionadas.
Mensalmente, a totalidade das adições efetuadas ao ativo intangível em curso é registrada no resultado, como custo de construção.
c. Subvenções econômicas
Em atendimento ao Pronunciamento Técnico CPC 07, o valor correspondente ao incentivo SUDENE apurado a partir da vigência da Lei nº
11.638/07 foi contabilizado no resultado do exercício e, posteriormente transferido para a reserva de lucros. Até 31 de dezembro de 2007,
o valor correspondente ao incentivo SUDENE era creditado diretamente à conta de reserva de capital no patrimônio líquido.
d. Provisão para créditos de liquidação duvidosa
A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída com base nos valores a receber dos consumidores da classe residencial
vencidos há mais de 90 dias, da classe comercial vencidos há mais de 180 dias e das classes industrial, rural, poderes públicos, iluminação
pública e serviços públicos vencidos há mais de 360 dias. Considera, também, uma análise individual dos títulos a receber e do saldo de
cada consumidor, de forma que se obtenha um julgamento adequado dos créditos considerados de difícil recebimento, baseando-se na
experiência da Administração em relação às perdas efetivas, na existência de garantias reais.
e. Avaliação dos estoques
Os materiais em estoque, classiTcados no ativo circulante (almoxarifado de operação e manutenção e administrativo) estão registrados
ao custo médio de aquisição e não excedem os seus custos de reposição ou valores de realização, deduzidos de provisões para perdas,
quando aplicável.
f. Títulos e valores mobiliários
São classiTcados como ativos Tnanceiros mantidos até o vencimento, e estão demonstrados ao custo amortizado, acrescido das remunerações
contratadas, reconhecidas proporcionalmente até as datas de encerramento das demonstrações Tnanceiras, equivalentes ao seu valor justo.
g. Ativo Tnanceiro indenizável (concessão)
Refere-se a parcela estimada dos investimentos realizados e não amortizados até o Tnal da concessão classiTcada como um ativo Tnanceiro
por ser um direito incondicional de receber caixa ou outro ativo Tnanceiro diretamente do poder concedente decorrente da aplicação da
Interpretação Técnica ICPC 01 – Contratos de Concessão e da Orientação Técnica OCPC 05 – Contratos de concessão.
h. Intangível
Compreende o direito de uso da infraestrutura, construída ou adquirida pelo operador ou fornecida para ser utilizada pela outorgante como
parte do contrato de concessão do serviço público de energia elétrica (direito de cobrar dos usuários do serviço público por ela prestado).
É avaliado ao custo de aquisição, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável, quando aplicável.
i. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro
O imposto de renda registrado no resultado é calculado com base nos resultados tributáveis (lucro ajustado), aplicando-se, de acordo com
a legislação vigente, a alíquota de 15%, acrescida de 10% sobre o resultado tributável que exceder R$240 mil anuais. A contribuição social
registrada no resultado é calculada com base nos resultados tributáveis antes do imposto de renda, por meio da aplicação da alíquota de 9%.
j. Empréstimos e Tnanciamentos
As obrigações em moeda nacional estão atualizadas pela variação monetária, juros e encargos Tnanceiros determinados em cada contrato,
incorridos até a data do balanço. Esses ajustes são apropriados ao resultado do período em despesas Tnanceiras, exceto pela parte apropriada
ao custo do ativo imobilizado em curso.
k. Demais passivos circulante e exigível a longo prazo
São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações
monetárias incorridos até a data do balanço.
l. Provisão para passivos contingentes
São constituídas provisões para as contingências conhecidas e calculáveis na data do balanço, quando, segundo avaliação da Administração
e dos consultores jurídicos da Companhia, há riscos prováveis de perda no desfecho dos processos.
m. Moeda funcional e de apresentação
Essas demonstrações Tnanceiras são apresentadas em real (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações Tnanceiras
apresentadas em milhares de reais foram arredondadas para o mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
n. Taxas regulamentares
Reserva Global de Reversão (RGR)
Encargo do setor elétrico pago mensalmente pelas empresas concessionárias de energia elétrica, com a Tnalidade de prover recursos para
reversão, expansão e melhoria dos serviços públicos de energia elétrica. Seu valor anual equivale a 2,5% dos investimentos efetuados pela
concessionária em ativos vinculados à prestação do serviço de eletricidade, limitado a 3,0% de sua receita anual.
Conta Consumo de Combustível (CCC)
Parcela da receita tarifária paga pelas distribuidoras, nos sistemas interligados com dupla destinação: pagar as despesas com o combustível
usado nas térmicas que são acionadas para garantir as incertezas hidrológicas e; subsidiar parte das despesas com combustível nos sistemas
isolados para permitir que as tarifas elétricas naqueles locais tenham níveis semelhantes aos praticados nos sistemas interligados.
Conta de Desenvolvimento Energético (CDE)
Tem o objetivo de promover o desenvolvimento energético dos Estados e a competitividade da energia produzida, a partir de fontes alternativas,
nas áreas atendidas pelos sistemas interligados, permitindo a universalização do serviço de energia elétrica. Os valores a serem pagos também
são deTnidos pela ANEEL.
Programas de ETciência Energética (PEE)
Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) – Fundo Nacional de Desenvolvimento CientíTco e Tecnológico (FNDCT) e Empresa de Pesquisa Energética
(EPE). São programas de reinvestimento exigidos pela ANEEL para as distribuidoras de energia elétrica, que estão obrigadas a destinar,
anualmente, 1% de sua receita operacional líquida para aplicação nesses programas.
Encargo do Serviço do Sistema (ESS)
Representa o custo incorrido para manter a conTabilidade e a estabilidade do Sistema Interligado Nacional para o atendimento do consumo de
energia elétrica no Brasil. Esse custo é apurado mensalmente pela CCEE e é pago pelos agentes da categoria consumo aos agentes de geração.
4. ADOÇÃO INICIAL DOS NOVOS PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS
Como relatado na nota explicativa (2), estas são as primeiras demonstrações Tnanceiras da Empresa Luz e Força Santa Maria S.A.
(“Companhia”) preparadas de acordo com os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis.
As políticas contábeis estabelecidas na nota explicativa (3) foram aplicadas na preparação das demonstrações Tnanceiras para o ano encerrado
em 31 de dezembro de 2010, nas informações comparativas apresentadas nestas demonstrações Tnanceiras para o ano encerrado em 31
de dezembro de 2009 e na preparação do balanço patrimonial de abertura para a posição Tnanceira em 1º de janeiro de 2009 (data de
transição da Companhia).
Na preparação de sua demonstração de posição Tnanceira de abertura, a Companhia ajustou valores anteriormente apresentados em de-
monstrações Tnanceiras preparadas de acordo com a prática contábil anteriormente adotada, e empregou a seguinte isenção opcional de
aplicação retrospectiva dos novos pronunciamentos contábeis:
Isenção relativa à aplicação retroativa da ICPC 01
A Companhia considerou impraticável remensurar, individualmente, os ativos que compõem a infraestrutura utilizada na concessão do serviço
público nas suas datas de aquisição, optando pelo método do valor residual para mensurar: (i) o ativo intangível, correspondente a parcela
estimada dos investimentos realizados que serão amortizados até o Tnal da concessão e (ii) o ativo Tnanceiro indenizável, correspondente ao
direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo Tnanceiro do poder concedente pelos serviços de construção efetuados e não
amortizados até o Tnal da concessão.
Uma explicação de como a transição da prática contábil anteriormente adotada afetou a posição Tnanceira da Companhia é apresentada na
tabela seguinte e nas notas que acompanham a tabela, conforme evidenciado a seguir:

EFEITOS DA ADOÇÃO DAS IFRSs PELA PRIMEIRA VEZ
Balanço patrimonial (Demonstração da posição Qnanceira)

31/12/2009 01/01/2009

BR GAAP
Anterior

Efeito da
transição para

as IFRSs IFRS
BR GAAP
Anterior

Efeito da
transição para

as IFRSs IFRS
Caixa e bancos 1.109 - 1.109 1.611 - 1.611
Aplicações no mercado aberto 22.279 - 22.279 29.380 - 29.380
Consumidores, concessionários e
permissionários 11.877 - 11.877 9.963 - 9.963

Redução de tarifa irrigação e aquicultura 219 - 219 1.651 - 1.651
Bônus e sobretaxa 2 - 2 2 - 2
Encargo de capacidade emergencial 34 - 34 57 - 57
Tributos e contribuições sociais 1.773 - 1.773 2.949 - 2.949
Estoques 707 - 707 671 - 671
Ativos regulatórios 3.304 (3.304) - - - -
Serviços em curso - P&D / PEE 668 - 668 - - -
Outros ativos 1.208 - 1.208 2.396 - 2.396
TOTAL DO ATIVO CIRCULANTE 43.180 (3.304) 39.876 48.680 - 48.680
Tributos e contribuições sociais
compensáveis 2.546 - 2.546 - - -

Depósito reinvestimento Banco do
Nordeste 2.182 - 2.182 2.449 - 2.449

Depósitos vinculados a litígios 4 - 4 30 - 30
Outros créditos 81 - 81 75 - 75
Ativo Financeiro Indenizável (Concessão) - 56.586 56.586 - 42.019 42.019
Intangível - 38.016 38.016 - 36.005 36.005
Imobilizado 94.602 (94.602) - 78.024 (78.024) -
TOTAL DO ATIVO NÃO CIRCULANTE 99.415 - 99.415 80.578 - 80.578
TOTAL DO ATIVO 142.595 (3.304) 139.291 129.258 - 129.258

»»»Continuação

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

EFEITOS DA ADOÇÃO DAS IFRSs PELA PRIMEIRA VEZ
Balanço patrimonial (Demonstração da posição Qnanceira)

31/12/2009 01/01/2009

BR GAAP
Anterior

Efeito da
transição para

as IFRSs IFRS
BR GAAP
Anterior

Efeito da
transição para

as IFRSs IFRS
Fornecedores 7.079 - 7.079 4.971 - 4.971
Folha de pagamento e tributos e
contribuições sociais retidos na fonte 54 - 54 59 - 59

Tributos e contribuições sociais 4.256 - 4.256 3.626 - 3.626
Participações estatutárias 1.770 - 1.770 1.931 - 1.931
Dividendos propostos e juros sobre capital próprio 6.776 - 6.776 7.143 - 7.143
Empréstimos e Tnanciamentos 5.915 - 5.915 4.711 - 4.711
Passivos regulatórios 850 (850) - - - -
Obrigações estimadas 1.197 - 1.197 1.302 - 1.302
Encargos do consumidor a recolher 3.797 - 3.797 3.825 - 3.825
Outros passivos 230 - 230 137 - 137
TOTAL DO PASSIVO CIRCULANTE 31.924 (850) 31.074 27.705 - 27.705

Empréstimos e Tnanciamentos 30.389 - 30.389 32.750 - 32.750
TOTAL DO PASSIVO NÃO CIRCULANTE 30.389 - 30.389 32.750 - 32.750
Capital social 50.000 - 50.000 40.000 - 40.000
Reserva de capital 5.244 - 5.244 3.693 - 3.693
Reserva de investimentos 19.565 (2.454) 17.111 20.434 - 20.434
Reserva legal 5.473 - 5.473 4.676 - 4.676
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 80.282 (2.454) 77.828 68.803 - 68.803

-
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 142.595 (3.304) 139.291 129.258 - 129.258

Descrição dos principais ajustes decorrentes dos novos pronunciamentos contábeis que afetaram as demonstrações Tnanceiras da Companhia:
Ativos e passivos regulatórios
As Companhias devem elaborar suas demonstrações Tnanceiras de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC Estrutura Conceitual, que
dentre outros conceitos, estabelece as bases para reconhecimento de ativos, passivos, receitas e despesas. As diferenças entre os valores
estimados incluídos no cálculo da tarifa de energia elétrica e os efetivamente incorridos pela Companhia, reconhecidos antes da aplicação
dos novos CPCs como ativos e passivos regulatórios não são, de acordo com esse pronunciamento, reconhecidos no balanço patrimonial,
por não atenderem à deTnição de ativos e/ou passivos.
Como consequência, os saldos de ativos e passivos regulatórios contabilizados antes da data de adoção inicial dos novos CPCs foram
reconhecidos contra lucros acumulados e resultado do período corrente, de acordo com o período de competência.
Contratos de Concessão
A interpretação técnica ICPC01 – Contratos de Concessão e a orientação técnica OCPC05 – Contratos de Concessão orientam os concessionários
sobre a forma de contabilização de concessões de serviços públicos a entidades privadas e deTnem os princípios gerais de reconhecimento
e mensuração das obrigações e direitos relacionados aos contratos de concessão de serviços.
Em decorrência da adoção dessa interpretação e resultante do contrato de concessão de serviços públicos de energia elétrica, que lhe dá o
direito de cobrar pelo uso da infraestrutura da concessão, a Companhia reconheceu: (i) um ativo intangível que correspondente à cessão
de uso dos bens que compõem a infraestrutura necessária para a realização dos serviços públicos, e (ii) um ativo Tnanceiro correspondente
ao valor devido, direta ou indiretamente, pelo concedente.
O ativo intangível é reconhecido como remuneração pela prestação de serviços de construção ou melhorias e está mensurado pelo valor
justo mediante o reconhecimento inicial. Após o reconhecimento inicial, o ativo intangível está mensurado pelo custo, o qual inclui os custos
de empréstimos capitalizados e deduzidos da amortização acumulada.
O ativo Tnanceiro está classiTcado como instrumento Tnanceiro disponível para venda e mensurado pelo custo histórico.
5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Estão apresentadas basicamente por saldos mantidos em contas bancárias e disponibilidades em caixa. Os valores estão assim demonstrados:

31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Caixa 325 313 330
Bancos - Conta movimento 564 796 1.281
Total 889 1.109 1.611

6. APLICAÇÕES NO MERCADO ABERTO
Estão apresentadas basicamente por saldos mantidos em aplicações Tnanceiras com disponibilidade imediata, estando essa última acrescida
dos rendimentos auferidos até a data do balanço.
Em 31 de dezembro, as aplicações no mercado aberto estão representadas por:
Aplicações Tnanceiras 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Títulos de renda Txa 20.005 22.279 29.380
Total das aplicações Tnanceiras 20.005 22.279 29.380

(a) As aplicações Tnanceiras referem-se a Títulos Públicos Federais, a CertiTcados de Depósito Bancário (CDB) e Fundos de Investimento,
remunerados a taxas do CertiTcado de Depósito Interbancário (CDI), cuja intenção é a suamanutenção até o prazo de vencimento do certiTcado.
7. CONSUMIDORES, CONCESSIONÁRIOS E PERMISSIONÁRIOS
Referem-se a créditos de fornecimento de energia faturada e revenda.
A composição das contas a receber de consumidores, concessionários e permissionários em 31 de dezembro é a seguinte:

31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Circulante:
Classe de consumidores:
Residencial 3.987 3.676 2.988
Residencial - Baixa renda 659 464 419
Industrial 2.787 2.415 1.946
Comercial, serviços e outros 3.350 2.657 2.145
Rural 1.165 1.288 840
Poder público 660 598 380
Iluminação pública 990 979 1.323
Serviço público 385 328 306

Receita não faturada de energia elétrica 3.320 - -
Subtotal 17.303 12.405 10.347
Concessionários e permissionários 66 66 66
Participações Tnanceiras 40 32 153
Reposicionamento tarifário diferido - - 249
Fornecimento tarifas republicadas 17 17 19
Outros 33 26 25
Subtotal 156 141 512

Provisão para créditos de liquidação duvidosa (884) (669) (896)
Total de consumidores – Circulante 16.575 11.877 9.963

Os créditos vencidos e a vencer, relativos ao fornecimento de energia elétrica em 31 de dezembro de 2010, estão distribuídos da seguinte forma:
31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009

Consumidores
Saldos

a vencer
Vencidos

até 90 dias
Vencidos há

mais de 90 dias
Total

circulante Total Total
Residencial 2.590 1.329 68 3.987 3.676 2.988
Residencial - Baixa renda 423 233 3 659 464 419
Industrial 2.309 395 83 2.787 2.415 1.946
Comercial, serviços e outros 2.653 528 169 3.350 2.657 2.145
Rural 528 596 41 1.165 1.288 839
Poder público 539 121 - 660 598 380
Iluminação pública 300 26 664 990 979 1.323
Serviço público 384 1 - 385 328 307
Receita não faturada de e. elétrica 3.320 - - 3.320 - -
Subtotal consumidores 13.046 3.229 1.028 17.303 12.405 10.347
Reposicionamento tarifário diferido - - - - - 249
Fornecimento de tarifas republicadas 17 - - 17 17 19
Concessionários/Permissionários (a) 66 - - 66 66 66
Outras receitas 73 - - 73 58 178
Subtotal 156 - - 156 141 512
Provisão para créditos de
liquidação duvidosa - - (884) (884) (669) (896)
Total 13.202 3.229 144 16.575 11.877 9.963

(a) Concessionários e permissionários
O montante de R$66 mil, apresentado como valores a receber de concessionários e permissionários, corresponde ao valor a receber da
ESCELSA - Espírito Santo Centrais Elétricas S.A., em decorrência do acordo de compra de sobras líquidas contratuais negociadas no MAE,
pela ESCELSA, em face da Santa Maria não participar desse mercado. O valor não está sujeito à atualização monetária.
A provisão para crédito de liquidação duvidosa apresentou a seguinte movimentação:

Consumidores
Saldo em 1º de janeiro de 2009 (896)
Adições (11.864)
Reversões 12.075
Baixados a reserva 16
Saldo em 31 de dezembro de 2009 (669)
Adições (9.063)
Reversões 8.816
Baixados a reserva 32
Saldo em 31 de dezembro de 2010 (884)

8. BÔNUS E SOBRETAXA

31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Ativo circulante

Bônus concedidos 2 2 2

Em razão do baixo nível da principal bacia hidrográTca brasileira observado no primeiro semestre de 2001, o Governo Federal instituiu, entre
1º de junho de 2001 e 28 de fevereiro de 2002, um programa de racionamento de energia.
As principais medidas adotadas podem ser resumidas da seguinte forma:
• Cobrança de sobretaxas nas tarifas aos consumidores que não cumpriram a meta de redução de consumo, deTnida inicialmente em uma
redução de até 20%.
• Distribuição de bônus para consumidores de determinadas faixas de consumo, que apresentaram redução superior à meta estabelecida.
De acordo com o deTnido pela ANEEL, os valores de sobretaxas faturadas e os bônus concedidos em decorrência do programa emergencial
de redução do consumo de energia elétrica devem ser controlados separadamente, sem afetar os resultados da Companhia.
9. TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS
Os tributos e contribuições sociais a recuperar podem ser assim demonstrados:
ATIVO 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
ICMS a recuperar - - 2.536
IRPJ a recuperar 365 365 365
Sudene – Laudo Constitutivo nº 0107/2009, de 06/10/2009 - 1.350 -
Outros 144 58 48
Total 509 1.773 2.949

10. ESTOQUES
Os estoques podem ser assim demonstrados:

31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Almoxarifado 790 701 649
Material salvado 3 6 6
Material emprestado 7 - -
Destinado à alienação - - 16
Total almoxarifado – Circulante 800 707 671
Material em depósito 3.672 3.549 2.991
Total almoxarifado - Imobilizado em curso 4.472 4.256 3.662

11. TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS COMPENSÁVEIS
Ativo não circulante

31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
ICMS a recuperar (a) 2.144 2.546 -
(a) Os valores de ICMS a recuperar referem-se, basicamente, a crédito do imobilizado conforme Lei Complementar nº 102/2000.

12. ATIVO FINANCEIRO INDENIZÁVEL (CONCESSÃO)
O Contrato de Concessão de Serviços Públicos de Energia Elétrica nº 20/99, de 3 de fevereiro de 1999, e aditivos posteriores, celebrados
entre a União (poder concedente - outorgante) e a Empresa Luz e Força Santa Maria (Concessionária - Operador), respectivamente,
regulamentam a exploração dos serviços públicos de distribuição de energia elétrica pela Companhia, onde:
a) O contrato estabelece quais os serviços que o operador deve prestar e para quem (classe de consumidores) os serviços devem ser prestados.
b) O contrato estabelece padrões de desempenho para prestação de serviço público, com relação à manutenção e à melhoria da qualidade
no atendimento aos consumidores, e o operador tem como obrigação, na entrega da concessão, devolver a infraestrutura nas mesmas
condições em que a recebeu na assinatura desses contratos. Para cumprir com essas obrigações, são realizados investimentos constantes
durante todo o prazo da concessão. Portanto, os bens vinculados à concessão podem ser repostos, algumas vezes, até o Tnal da concessão.
c) Ao Tnal da concessão, os ativos vinculados à infraestrutura devem ser revertidos ao poder concedente mediante pagamento de uma
indenização.
d) O preço é regulado através de mecanismo de tarifa estabelecido nos contratos de concessão com base em fórmula paramétrica (Parcelas
A e B), bem como são deTnidas as modalidades de revisão tarifária, que deve ser suTciente para cobrir os custos, a amortização dos
investimentos e a remuneração pelo capital investido.
Com base nas características estabelecidas no contrato de concessão de distribuição de energia elétrica da Companhia, a Administração entende
que estão atendidas as condições para a aplicação da Interpretação Técnica ICPC 01 – Contratos de Concessão, a qual fornece orientações sobre
a contabilização de concessões de serviços públicos a operadores privados, de forma a reyetir o negócio de distribuição elétrica, abrangendo:
a) Parcela estimada dos investimentos realizados e não amortizados ou depreciados até o Tnal da concessão classiTcada como um ativo
Tnanceiro por ser um direito incondicional de receber caixa ou outro ativo Tnanceiro diretamente do poder concedente; e
b) Parcela remanescente à determinação do ativo Tnanceiro (valor residual) classiTcada como um ativo intangível em virtude de a
sua recuperação estar condicionada à utilização do serviço público, neste caso, do consumo de energia pelos consumidores (vide nota
explicativa nº 13).
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Com base no melhor entendimento da Administração, todos os bens e instalações que compõem o ativo imobilizado e intangível da Companhia
são efetivamente utilizados na prestação do serviço e vinculados à concessão para =ns de reversão.
A infraestrutura recebida ou construída da atividade de distribuição, que estava originalmente representada pelo ativo imobilizado e intangível
da Companhia é recuperada através de dois @uxos de caixa, a saber:
(a) Parte através do consumo de energia efetuado pelos consumidores (emissão do faturamento mensal da medição de energia consumida/
vendida) durante o prazo da concessão; e
(b) Parte como indenização dos bens reversíveis no =nal do prazo da concessão, esta a ser recebida diretamente do Poder Concedente ou
para quem ele delegar essa tarefa.
A administração estima que a indenização do ativo =nanceiro de concessões será efetuada com base nas parcelas dos investimentos vinculados
a infraestrutura da concessão reversível, apurado com base no custo de aquisição / construção, deduzido das obrigações especiais, ainda
não amortizado, que tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade do serviço concedido e foi determinada,
na data de transição, conforme demonstrado a seguir:

Imobilizado Intangível
Ativo Unanceiro

indenizável (concessão)
Ativo imobilizado em serviço em 1º de janeiro de 2009 86.407 - -
Ativo imobilizado em curso em 1º de janeiro de 2009 9.131 - -
Obrigações especiais em 1º de janeiro de 2009 (17.514) - -
Saldo originalmente publicado em 1º de janeiro de 2009 78.024 - -
Bifurcação do ativo imobilizado e intangível de acordo com a ICPC 01 e OCPC 05 (78.024) 36.005 42.019
Saldos reapresentados de acordo com a ICPC 01 e OCPC 05 - 36.005 42.019

A movimentação do saldo relativo ao ativo =nanceiro indenizável (concessão) pode ser assim demonstrada:
Movimentação R$ mil
Saldo em 1º de janeiro de 2009 42.019
Adições 15.604
Obrigações especiais (1.037)
Saldo em 31 de dezembro de 2009 56.586
Adições 10.715
Obrigações especiais (1.944)
Saldo em 31 de dezembro de 2010 65.357

13. INTANGÍVEL
O ativo intangível pode ser assim demonstrado:

31/12/2010 31/12/2009 1/1/2009

Custo
Amortização
acumulada Valor líquido Valor líquido Valor líquido

Ativo intangível
Em serviço:
Geração 545 (488) 57 71 84
Distribuição 61.352 (35.852) 25.500 27.669 28.192
Comercialização 5.025 (3.770) 1.255 1.389 1.539
Administração 4.543 (2.947) 1.596 1.476 1.546
Total do ativo intangível em serviço 71.465 (43.057) 28.408 30.605 31.361
Em curso:
Geração 727 - 727 41 -
Distribuição 10.785 - 10.785 11.072 9.030
Comercialização 179 - 179 157 100
Administração 83 - 83 39 -
Total do ativo intangível em curso 11.774 - 11.774 11.309 9.130
Valor líquido 83.239 (43.057) 40.182 41.914 40.491

Obrigações especiais
vinculadas à concessão do serviço público de energia elétrica (a) (3.612) (3.898) (4.486)
Total do ativo intangível 36.570 38.016 36.005

A Companhia procedeu à reclassi=cação de determinados bens do ativo imobilizado e ativo diferido para o ativo intangível, de acordo com
as disposições previstas no Pronunciamento Técnico CPC nº 04 - Ativo Intangível, aprovado pela Deliberação CVM nº 553, com base no
disposto na Lei nº 11.638/07 e MP nº 449/08.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO ATIVO INTANGÍVEL PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010

Saldos no
início do exercício

01/01/2009 Adições

Baixas por
alienação e
desativação

Transferências
por entradas
em serviço

Saldos no
Unal do exercício

31/12/2009 Adições

Baixas por
alienação e
desativação

Transferências
por entradas
em serviço

Saldos no
Unal do exercício

31/12/2010
Intangível em serviço
Geração 545 - - - 545 - - - 545
Distribuição 55.136 - (1.433) 4.919 58.622 - (952) 3.682 61.352
Comercialização 4.798 - (74) 160 4.884 - (37) 178 5.025
Administração 3.979 - (258) 395 4.116 - (109) 536 4.543

64.458 - (1.765) 5.474 68.167 - (1.098) 4.396 71.465
(-) Amortização acumulada (33.097) (5.534) 1.070 - (37.561) (6.248) 752 - (43.057)
Total do intangível em serviço 31.361 (5.534) (695) 5.474 30.606 (6.248) (346) 4.396 28.408
Intangível em curso
Geração 41 - - 41 720 - (34) 727
Distribuição 9.030 23.338 - (21.296) 11.072 13.305 - (13.591) 10.786
Comercialização 100 706 - (650) 156 1.026 - (1.004) 178
Administração - 737 - (698) 39 1.197 - (1.154) 82
Total do intangível em curso 9.130 24.822 - (22.644) 11.308 16.248 - (15.783) 11.773
Total do intangível registrado 40.491 19.288 (695) (17.170) 41.914 10.000 (346) (11.387) 40.181
(-) Obrigações especiais (reclassi=cação) (4.486) (244) 832 - (3.898) (715) 1.002 - (3.611)
Total do ativo intangível 36.005 19.044 137 (17.170) 38.016 9.285 656 (11.387) 36.570

OBRIGAÇÕES VINCULADAS À CONCESSÃO

31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Reserva para reversão (1) 324 324 324
Contribuições de consumidores (2) 19.292 17.635 17.185
Doações e subvenções 5 5 5
Total 19.621 17.964 17.514

(1) O saldo é proveniente da “Reserva para reversão” constituída até 1971 e foi aplicado, até aquela data, na expansão do serviço público
de energia elétrica.
(2) As contribuições de consumidores referem-se aos recursos recebidos para possibilitar a execução de empreendimentos necessários ao
atendimento de pedidos de fornecimento de energia elétrica.
Em razão de sua natureza, as obrigações vinculadas à concessão não representam obrigações =nanceiras e, dessa forma, não devem ser
incluídas como exigibilidades para =ns de determinação de indicadores econômico-=nanceiros da Companhia.
Dos bens vinculados à concessão
De acordo com os artigos 63 e 64 do Decreto nº 41.019, de 26 de fevereiro de 1957, os bens e instalações utilizados na geração, transmis-
são e distribuição, inclusive comercialização, são vinculados a esses serviços, não podendo ser retirados, alienados, cedidos ou dados em
garantia hipotecária sem a prévia e expressa autorização do Órgão Regulador. A Resolução ANEEL nº 20/99 regulamenta a desvinculação
de bens das concessões do serviço público de energia elétrica, concedendo autorização prévia para desvinculação de bens inservíveis à
concessão, quando destinados à alienação, determinando que o produto da alienação seja depositado em conta bancária vinculada para
aplicação na concessão.
As obrigações vinculadas à concessão, demonstradas como reti=cadoras do ativo =nanceiro indenizável e do ativo intangível, referem-se,
principalmente, a recursos recebidos dos consumidores destinados à execução de empreendimentos necessários ao atendimento de pedidos
de fornecimento de energia elétrica. Essas obrigações estão diretamente vinculadas à concessão do serviço público de energia elétrica. Por
meio do Despacho ANEEL nº 3.073, de 28/12/2006, foi instituída a subconta 223 - Obrigações Vinculadas à Concessão do Serviço Público
de Energia Elétrica - Participações e Doações - Reintegração Acumulada - AIS, cuja função é o registro da reintegração de bens constituídos
com recursos oriundos de participações e doações (Obrigações Especiais), com a =nalidade de anular o seu efeito no resultado contábil, e
de acordo com a Resolução Normativa nº 234, de 31/10/2006, e o Ofício Circular SFF/ANEEL nº 1.314/2007-SFF/ANEEL, de 27/07/2007,
passaram a ser amortizadas a partir da 2ª revisão tarifária periódica (fevereiro de 2008), por taxa de=nida pela ANEEL correspondente à
taxa média dos ativos em serviço.
14. FORNECEDORES
Os fornecedores podem ser assim demonstrados:

31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Suprimento e transmissão de energia:
Escelsa - Espírito Santo Centrais Elétricas S.A.
Faturamento de energia elétrica 5.942 5.132 4.020

Encargos de uso da Rede Básica 533 533 362
Materiais e serviços 1.009 1.414 589
Total 7.484 7.079 4.971

As faturas da ESCELSA - Espírito Santo Centrais Elétricas S.A., bem como os encargos de uso da rede elétrica – Rede Básica, são emitidos
para serem quitados em 3 (três) parcelas com vencimentos para 15, 25 e 35 dias, gerando um prazo médio de pagamento de 25 dias.
15. TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS
Os saldos registrados na rubrica “Tributos e contribuições sociais” estão assim demonstrados:

31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
ICMS a recolher 3.462 2.978 2.537
PIS/COFINS 1.198 803 703
INSS 322 253 211
FGTS 79 62 58
IRRF s/ juros sobre o capital próprio 60 52 45
ISS 28 27 17
Outros 95 81 55

5.244 4.256 3.626

16. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
Os saldos de empréstimos e =nanciamentos estão assim demonstrados:

31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Atualização Circulante Longo Prazo Circulante Longo Prazo Circulante Longo Prazo

Moeda nacional
Eletrobrás (a) RGR + 5,00% a.a. + 1,00% a.a. 2.720 21.735 1.930 20.363 1.381 19.016
Banco Itaú S.A. TJLP + 3,30% a.a. 258 - 318 258 318 575
Banco Santander Banespa S.A. (b) TJLP + 3,30% a.a. 1.063 33 1.283 1.096 1.281 2.376
Caixa Econômica Federal (b) TJLP + 2,50% a.a. 1.905 5.714 1.808 7.232 1.702 8.511
Banestes S.A. (c) TJLP + 3,00% a.a. 576 864 576 1.440 29 2.272
Caixa Econômica Federal (d) 4,50% a.a. 214 763 - - - -
Total 6.736 29.109 5.915 30.389 4.711 32.750

(a) Abertura de crédito pela Eletrobrás, com recursos da Reserva Global de Reversão (RGR), para realização de obras que integram o Pro-
grama de Universalização do Acesso e Uso da Energia Elétrica - “Luz para Todos”, do Ministério de Minas e Energia.
(b) Contratos de abertura de crédito com repasse do Banco Santander Banespa S.A. (Finame) e com a Caixa Econômica Federal (FAT),
utilizados na aquisição de equipamentos para a SE Henrique Nunes Coutinho e a LT 138KV, ligando a Usina Mascarenhas a SE Henrique
Nunes Coutinho.
(c) Contrato de abertura de crédito com repasse do Banestes S.A. (Finame), utilizado na aquisição de equipamentos para a SE Colatina e
SE Alto Moacyr.
(d) Contrato Cédula de Crédito Bancário com repasse da Caixa Econômica Federal, utilizado na aquisição de diversos equipamentos e
aplicados em nossa área de concessão.
Em 31 de dezembro de 2010, as parcelas relativas ao principal dos =nanciamentos em longo prazo tinham os seguintes vencimentos:

Ano Valor
2012 5.694
2013 5.394
2014 5.106
2015 2.985
2016 2.781
2017 2.535
2018 1.791
2019 1.565
2020 1.001
2021 236
2022 21
Total 29.109
Relação dos contratos e vencimento da última parcela:

Instituição Contrato Vencimento última parcela
Eletrobrás ECFS – 020/2004 Jul/2016
Eletrobrás ECFS – 098/2005 Dez/2017
Eletrobrás ECFS – 183/2007 Ago/2019
Eletrobrás ECFS – 226/2008 Nov/2020
Eletrobrás ECFS – 256/2009 Jun/2021
Eletrobrás ECFS – 296/2010 Jul/2022
Itaú S.A. 16736/00 Set/2011
Itaú S.A. 19281/00 Out/2011
Banco Santander 83141 Set/2011
Banco Santander 84923 Jan/2012
Caixa Econômica Federal 218.687-02/07 Dez/2014
Caixa Econômica Federal 0172.715.0000001/23 Jan/2015
Caixa Econômica Federal 0172.715.0000054/35 Abr/2015
Caixa Econômica Federal 0172.715.0000055/16 Jul/2015
Banestes S.A. 112470/301 Jun/2013

17. ENCARGOS DO CONSUMIDOR A RECOLHER
Os saldos registrados na rubrica “Encargos do consumidor a recolher” estão assim demonstrados:

31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
RGR 175 101 34
CCC 443 70 335
CDE 305 281 224
Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) 944 695 745
Programa de E=ciência Energética (PEE) 2.237 1.663 1.077
Contribuição iluminação pública 913 782 1.172
Eletrobrás Juros Empréstimo Compulsório 22 40 56
Outros 218 165 182

5.257 3.797 3.825

18. CONTINGÊNCIAS
A Companhia =gura como parte em vários processos judiciais que surgem no curso normal de suas operações, os quais incluem processos
de naturezas cível, trabalhista e tributária.
A Companhia julga não ser necessária a constituição de provisão contábil de acordo com a posição dos assessores jurídicos para fazer face
a questões trabalhistas e cíveis nas quais a Companhia é ré, em função da cobertura destas sucumbências pelas seguradoras.
19. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a. Capital social
O capital social da Companhia está representado por ações, nominativas e sem valor nominal, assim distribuídas:

31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Espécie/Classe Quantidade R$ Quantidade R$ Quantidade R$
Ordinárias 2.937.927 39.860 2.937.927 33.217 2.937.927 26.574
Preferenciais 1.484.392 20.140 1.484.392 16.783 1.484.392 13.426

4.422.319 60.000 4.422.319 50.000 4.422.319 40.000

Valor patrimonial por ação (R$) 19,5951 17,5989 15,5581

As ações preferenciais não possuem direito a voto. No entanto, conferem aos seus possuidores dividendos mínimos obrigatórios de 8%
sobre o valor nominal, nunca inferior ao que for distribuído às ações ordinárias.
Do resultado do exercício, após a dedução das provisões para o imposto de renda, contribuição social e incentivo =scal lucro da exploração/
reinvestimento, será destinada uma quota de até 10% para grati=cação à Diretoria e o saldo terá a seguinte destinação:
• Constituição da reserva legal em 5% até o limite de 20% do capital social.
• Pagamento de 25% de dividendos às ações ordinárias.
b. Reserva de lucros (investimentos)
A Administração da Companhia destinou o montante de R$ 6.265 mil para constituição de Reserva para Investimentos, para a execução de
planos de investimentos no pressuposto de aprovação em Assembleia Geral.
c. Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio
Os dividendos mínimos obrigatórios são calculados conforme a Lei das Sociedades por Ações, observando-se as disposições do Estatuto Social.
Conforme o capítulo III, do Estatuto Social da Santa Maria, anualmente, nos quatro primeiros meses seguintes ao término do exercício
social, haverá uma Assembleia Geral para:
1. tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações =nanceiras.
2. deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos.
Com base no resultado do exercício, foram propostos os seguintes dividendos:

31/12/2010 31/12/2009
Lucro líquido do exercício 18.724 19.561
Incentivo Fiscal Lucro da Exploração e Reinvestimento (2.687) (3.633)
Constituição de reserva legal (768) (797)

15.269 15.131
Dividendos mínimos obrigatórios:

Ações ordinárias (2010 - R$0,89 por ação/2009 - R$0,93 por ação) 2.614 2.729
Ações preferenciais (2010 - R$1,08 por ação/2009 - R$0,93 por ação) 1.611 1.379

4.225 4.108
Dividendos complementares:

Juros sobre o capital próprio 4.779 4.214
IRRF (717) (632)
Juros sobre o capital próprio, líquido do IRRF
(R$0,92 por ação em 2010 e R$0,81 por ação em 2009) 4.062 3.582

Total dos dividendos mínimos e complementares 8.287 7.690

Os juros sobre o capital próprio foram calculados observando-se os limites estabelecidos pela legislação =scal, com base na variação da
TJLP do período de janeiro a dezembro de 2010, e foram atribuídos aos dividendos pelo valor líquido do imposto de renda na fonte, para
todos os =ns legais.
d. Ajustes de exercícios anteriores
Com base no que preceitua o pronunciamento técnico CPC Estrutura conceitual, as diferenças entre os valores estimados incluídos no cálculo
da tarifa de energia elétrica e os efetivamente incorridos pela Companhia, reconhecidos antes da aplicação dos novos CPCs como ativos e
passivos regulatórios, não são, de acordo com esse pronunciamento, reconhecidos no balanço patrimonial. Dessa forma, os saldos de ativos
e passivos regulatórios da Companhia que haviam sido constituídos no exercício de 2009 foram reconhecidos como ajuste na mutação do
patrimônio líquido daquele exercício, conforme demonstrado a seguir:
Saldo de ativos regulatórios originalmente apresentado em 31/12/2009 3.304
Saldo de passivos regulatórios originalmente apresentados em 31/12/2009 (850)
Saldo líquido de ativos e passivos regulatórios originalmente apresentado em 31/12/2009 2.454
Ajuste efetuado na mutação do patrimônio líquido do exercício de 2009 (2.454)
Saldo de ativos e passivos regulatórios reapresentado em 31/12/2009 -

A eliminação dos efeitos decorrentes da contabilização de ativos e passivos regulatórios no resultado do exercício de 2010 foi realizada
dentro do próprio resultado do exercício corrente, proporcionando um ajuste líquido positivo da ordem de R$ 617 mil.
20. RECEITA COM FORNECIMENTO DE ENERGIA
A composição do fornecimento de energia elétrica, por classe de consumidores, é a seguinte:

Número de
consumidores MWh R$

2010 2009 2010 2009 2010 2009
Classe de consumidores

Residencial 37.770 36.884 84.484 80.608 45.279 40.200
Residencial - Baixa renda 17.859 16.814 16.559 15.920 5.663 5.794
Industrial 1.204 1.122 76.445 68.009 32.423 27.907
Com. serv. e outras atividades 6.932 6.735 71.207 67.632 36.329 32.825
Rural 24.275 22.852 127.486 105.948 28.072 21.951
Poder público 823 801 13.068 12.151 6.316 5.731
Iluminação pública 45 46 13.855 13.967 3.550 3.371
Serviço público 126 122 10.763 10.009 4.472 3.730
Consumo próprio 35 34 783 721 - -

Receita não faturada de e. elétrica - - - - 3.320 -
Total fornecimento de energia 89.069 85.410 414.650 374.965 165.424 141.509
Reposicionamento tarifário diferido - - - - - (249)
Doações contrib. res. baixa renda - - - - 2.339 2.386
Incentivo =scal lucro da exploração e reinvestimento - - - - 2.687 3.633
ICMS - - - - (35.894) (31.062)
Quota Reserva Global Reversão (RGR) - - - - (2.035) (1.146)
Conta Desenvolvimento Energético (CDE) - - - - (3.736) (3.307)
Quota p/ Conta Consumo Combustível (CCC) - - - - (5.521) (2.417)
Redução de Tarifa Irrigação e Aquicultura - - - - 1.679 (1.433)
Programa de Pesquisa & Desenvolvimento (P&D) - - - - (543) (472)
Programa de E=ciência Energética (PEE) - - - - (543) (472)
Encargo Ex-Isolados - Lei nº 12.111/2009 - - - - (325) -
Outros impostos e contribuições – PIS/COFINS/ISS - - - - (9.301) (8.292)
Desreconhecimento de ativos e passivos regulatórios - - - - (239) -
Outros - - - - 1.810 128
Total 89.069 85.410 414.650 374.965 115.802 98.806

21. ENERGIA COMPRADA PARA REVENDA
2010 2009

Supridora MWh R$ MWh R$
ESCELSA - Espírito Santo Centrais Elétricas S.A. 455.666 55.934 417.046 44.348
Encargos de Uso da Rede Básica - 5.222 - 4.329
Programa Incentivo Fontes Alternativas Energia Elétrica – PROINFA 10.879 1.862 9.320 1.547
Subtotal 466.545 63.018 426.366 50.224
ESCELSA dif. entre datas de aniversário das concessionárias -
artigo 9º da Res. Homologatória ANEEL nº 774 de 03/02/2009 - 272 - 1.361

ESCELSA PIS/COFINS Resolução Homologatória ANEEL nº 606 de
29/01/2008 (*) - - - (422)

Realização CVA Energia Comprada - - - 3
CVA Energia Comprada - 125 - (1.800)
CVA Rede Básica - 714 - (688)
CVA Proinfa - 77 - (75)
Desreconhecimento de ativos e passivos regulatórios - (915) - -
Total 466.545 63.291 426.366 48.603

SUPRIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA
MWh

2010 2009
Geração própria 7.343 9.026
Energia registrada 466.545 426.366
Total 473.888 435.392

(*) As alíquotas de PIS/COFINS aplicadas às tarifas TE e TUSD da ESCELSA para a SANTA MARIA nos reajustes de 2006 e 2007, no total
de 5,717%, não consideraram os efetivos créditos tributários incidentes sobre a relação de suprimento. O recálculo das alíquotas de PIS/
COFINS no período de fevereiro de 2006 a janeiro de 2008, com correção monetária pelo IGP-M, gerou um passivo =nanceiro de R$5.069
mil, devolvido pela ESCELSA à Santa Maria em 12 parcelas iguais e consecutivas nos meses de fevereiro de 2008 a janeiro de 2009, sendo
recebido, no exercício de 2008, o montante de R$4.647 mil e, no exercício de 2009, o montante de R$422 mil.
22. DESPESAS COM PESSOAL

2010 2009
Descrição Geração Distribuição Comercialização Total Total
Nº funcionários 8 226 98 332 317
Total funcionários 8 226 98 332 317
Remuneração 201 6.326 1.750 8.277 6.911
Encargos sociais 74 2.329 645 3.048 2.534
Total 275 8.655 2.395 11.325 9.445

a. Despesas administrativas e gerais

Descrição 2010 2009
Pessoal 4.081 3.384
Material 221 126
Serviço terceiro 2.783 2.684
Depreciação 916 931
Outras despesas 376 314
Total 8.377 7.439
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

23.IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
A conciliação entre a alíquota efetiva e nominal de imposto de renda e contribuição social é apresentada como segue:

2010 2009
Imposto de renda
Lucro antes do imposto de renda 21.114 23.290
Alíquota imposto de renda 15% 15%
Adicional imposto de renda 10% 10%
Adições (Exclusões):
Provisões temporariamente não dedutíveis 247 (210)
Redução Tarifa de Irrigação (1.679) 1.433
Outras adições 230 448
Ajustes RTE/PIS/COFINS/CVA - (2.355)
Incentivo Fiscal Lucro da Exploração e Reinvestimento (2.687) (3.633)
Outras exclusões (744) (132)
Base de cálculo 16.481 18.841
Imposto de renda (despesas) 4.064 4.652

Contribuição social
Lucro antes da contribuição social 21.114 23.290
Alíquota da contribuição social 9% 9%
Adições (Exclusões):
Provisões temporariamente não dedutíveis 247 (210)
Redução Tarifa de Irrigação (1.679) 1.433
Outras adições 202 442
Ajustes RTE/PIS/COFINS/CVA - (2.355)
Incentivo Fiscal Lucro da Exploração e Reinvestimento (2.687) (3.633)
Outras exclusões (2.514) (2.063)
Base de cálculo 14.683 16.904
Contribuição social (despesas) 1.321 1.521

A Companhia, conservadoramente, não reconhece efeitos diferidos de imposto de renda e contribuição social diferidos sobre provisões
temporariamente indedutíveis.
24. SEGUROS
Os valores segurados são determinados e contratados em bases técnicas que, segundo a Administração da Companhia, são su\cientes para
cobertura de eventuais perdas decorrentes de sinistros com bens do ativo imobilizado. Os principais ativos em serviço estão segurados por
um montante global de R$40.027.
A especi\cação por modalidade de risco e data de vigência está demonstrada a seguir:

Risco
Período
de vigência

Importância
segurada

Incêndio 26/07/10 a 26/07/11 38.107
Responsabilidade civil geral 26/07/10 a 26/07/11 1.600
Responsabilidade civil geral – Danos morais 26/07/10 a 26/07/11 320

40.027

As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações \nanceiras, conse-
quentemente não foram examinadas pelos nossos auditores independentes.
25. RECEITAS (DESPESAS) FINANCEIRAS
As receitas (despesas) \nanceiras são representadas como segue:

2010 2009
Receitas:

Receita de aplicações \nanceiras 1.867 2.643
Variações monetárias 235 225
Outras receitas \nanceiras 1.632 1.494

Total 3.734 4.362
Despesas:

Encargos de dívidas (2.526) (2.765)
Outras despesas \nanceiras (348) (491)

Total (2.874) (3.256)
Receitas (Despesas) \nanceiras – líquidas 860 1.106

26. PLANO DE APOSENTADORIA COMPLEMENTAR
A Santa Maria patrocina, em conjunto com seus empregados em atividade, um plano de benefícios complementares de aposentadoria e
pensão para seus empregados e ex-empregados e respectivos bene\ciários, composto de complementos calculados de acordo com o critério
de “Benefícios de Risco” - Parte Geral e de “Benefícios de Prazo Programado” - Parte Opcional, do tipo misto, cuja administração é feita por
entidade de previdência privada aberta, o HSBC Previdência S.A..
O plano de benefícios foi constituído em 1º de novembro de 1992. Apesar de a Companhia ser patrocinadora de um fundo multipatrocinado,
não existe solidariedade \nanceira entre a Companhia e as demais patrocinadoras do fundo. A reserva matemática garantidora dos benefícios
concedidos, constituída na data de início do benefício em nome do participante que se aposentará, deverá ser, no mínimo, equivalente às
contribuições vertidas pelo próprio participante, corrigidas monetariamente de acordo com a variação das quotas patrimoniais, descontadas
as parcelas das contribuições destinadas à cobertura dos benefícios de risco.
A partir de 31 de dezembro de 2001, as empresas devem contabilizar em suas demonstrações \nanceiras os passivos oriundos dos benefícios
concedidos aos empregados, com base nas regras estabelecidas no pronunciamento NPC 26 do IBRACON. Até o exercício \ndo em 31 de
dezembro de 2003, a Companhia não havia efetuado as avaliações atuariais necessárias.
Para os exercícios de 2010, 2009, 2008 e 2007, a \m de atender a essa exigência, a Companhia contratou consultoria externa para a re-
alização de avaliação atuarial dos benefícios previdenciários oferecidos a seus empregados, relativamente aos exercícios de 2001 a 2010.
A seguir, os principais resultados da referida avaliação atuarial, adotando as regras estabelecidas pelo pronunciamento NPC 26 do IBRACON,
conforme exige o item 81 do referido pronunciamento:

R$
2010 2009

Conciliação de ativos e passivos (Reapresentado)
Valor presente das obrigações atuariais 1.341.121 1.144.116
Valor justo dos ativos do plano (3.624.588) (3.660.368)
Valor presente das obrigações em excesso ao valor justo dos ativos (2.283.467) (2.516.252)
Ganhos (Perdas) atuariais não reconhecidos (1.141.733) (1.258.126)
(Passivo) Ativo atuarial líquido (1.141.734) (1.258.126)

O ativo atuarial acima demonstrado não foi registrado, tendo em vista o disposto no item 49, alínea “g”, do Pronunciamento NPC 26 do
IBRACON. Nos anos de 2001 e 2002, também em conformidade com o referido pronunciamento, foi apurado ativo atuarial líquido.

R$
2010 2009

Cálculo dos ganhos (perdas) (Reapresentado)
Ganho (Perda) nas obrigações atuariais 61.495 -
Ganho (Perda) nos ativos do plano 478.485 -
Ganho (Perda) na contribuição do empregado (16.689) -
Ganho (Perda) no \nal do ano 523.291 -

R$
2010 2009

(Despesa) Receita reconhecida na demonstração de resultados (Reapresentado)
Custo do serviço corrente (com juros) 94.679 68.554
Juros sobre as obrigações atuariais 137.331 117.158
Rendimento esperado dos ativos do plano (371.158) (374.822)
Total da despesa (receita) bruta a ser reconhecida (139.148) (189.110)
Contribuição esperada de participante para o próximo ano (53.332) (42.354)
Total da (despesa) receita líquida reconhecida (192.480) (231.464)

DEMONSTRAÇÃO DO BALANÇO SOCIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009 - Em milhares de reais

BASE DE CÁLCULO 2010 2009

(Reapresentado)

Receita líquida (RL) 115.802 98.806

Resultado operacional (RO) 25.891 27.504

Folha de pagamento bruta (FPB) 7.758 6.746

INDICADORES SOCIAIS INTERNOS Valores R$ mil % sobre FPB % sobre RL Valores R$ mil % sobre FPB % sobre RL

Alimentação 144 1,86% 0,12% 141 2,09% 0,14%

Encargos sociais compulsórios 3.657 47,14% 3,16% 3.205 47,51% 3,24%

Previdência privada 361 4,65% 0,31% 312 4,62% 0,32%

Plano de Saúde 111 1,43% 0,10% 80 1,19% 0,08%

Segurança e medicina no trabalho 11 0,14% 0,01% 13 0,19% 0,01%

Educação - 0,00% 0,00% - 0,00% 0,00%

Cultura - 0,00% 0,00% - 0,00% 0,00%

Capacitação e desenvolvimento pro\ssional 63 0,81% 0,05% 33 0,49% 0,03%

Creches ou auxílio-creche - 0,00% 0,00% - 0,00% 0,00%

Participação nos lucros ou resultados - 0,00% 0,00% - 0,00% 0,00%

Outros - Vale-transporte / Seguro de Vida 138 1,78% 0,12% 129 1,91% 0,13%

Total - Indicadores sociais internos 4.485 57,81% 3,87% 3.913 58,00% 3,96%

INDICADORES SOCIAIS EXTERNOS Valores R$ mil % sobre RO % sobre RL Valores R$ mil % sobre RO % sobre RL

Educação - 0,00% 0,00% - 0,00% 0,00%

Cultura - 0,00% 0,00% - 0,00% 0,00%

Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente 10 0,04% 0,01% 8 0,03% 0,01%

Saúde e saneamento - 0,00% 0,00% - 0,00% 0,00%

Esporte 1 0,00% 0,00% 1 0,00% 0,00%

Combate à fome e segurança alimentar - 0,00% 0,00% - 0,00% 0,00%

Outros / Doações e patrocínios 11 0,05% 0,01% 19 0,08% 0,02%

Total das contribuições para a sociedade 22 0,08% 0,02% 28 0,10% 0,03%

Tributos (excluídos encargos sociais) 14.688 56,73% 12,68% 14.465 52,59% 14,64%

Total - Indicadores sociais externos 14.710 56,82% 12,70% 14.493 52,69% 14,67%

INDICADORES AMBIENTAIS Valores R$ mil % sobre RO % sobre RL Valores R$ mil % sobre RO % sobre RL

Investimentos relacionados com a produção/operação da empresa 22 0,08% 0,02% 162 0,59% 0,16%

Investimentos em programas e/ou projetos externos - 0,00% 0,00% - 0,00% 0,00%

Total dos investimentos em meio ambiente 22 0,08% 0,02% 162 0,59% 0,16%

Quanto ao estabelecimento de “metas anuais” para minimizar resíduos, o consumo em geral na
produção/operação e aumentar a e\cácia na utilização de recursos naturais, a empresa

( ) não possui metas ( ) cumpre de 51 a 71% ( ) não possui metas ( ) cumpre de 51 a 71%

( ) cumpre de 0 a 50% ( X ) cumpre de 76 a 100% ( ) cumpre de 0 a 50% ( X ) cumpre de 76 a 100%

2010 2009
Premissas atuariais adotadas nos cálculos (Reapresentado)
Taxa de desconto nominal para a obrigação atuarial 10,24% 10,24%
Taxa de rendimento nominal esperada sobre os ativos do plano 10,24% 10,24%
Taxa esperada de retorno dos direitos de reembolso 10,24% 10,24%
Taxa esperada dos aumentos salariais 0% 0%
Taxa esperada dos aumentos dos benefícios 4% 4%
Taxa estimada de innação no longo prazo 4% 4%
Tábua biométrica de sobrevivência geral AT-83 AT-83
Tábua biométrica de mortalidade geral CSO 58 CSO 58
Tábua biométrica de entrada em invalidez Álvaro Vindas Álvaro Vindas
Tábua biométrica de mortalidade de inválido Ex-IAPC Ex-IAPC
Taxa de rotatividade esperada 0% 0%

27. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Em atendimento à Deliberação CVM nº 604, de 19 de novembro de 2009, que aprovou os Pronunciamentos Técnicos CPC 38, 39 e 40 e à
Instrução CVM nº 604, de 19 de novembro de 2009, a Companhia efetuou uma avaliação de seus instrumentos \nanceiros, inclusive os
derivativos.
Considerações gerais:
Em 31 de dezembro de 2010, os principais instrumentos \nanceiros estão descritos a seguir:
a) Caixa e equivalentes de caixa – são classi\cados como mantido para negociação. O valor justo está renetido nos valores registrados nos
balanços patrimoniais.
b) Títulos e valores mobiliários – são classi\cados como mantidos até o vencimento, e registrados contabilmente pelo custo amortizado. Os
valores registrados equivalem, na data do balanço, aos seus valores justos.
c) Contas a receber de clientes e outros – decorrem diretamente das operações da Companhia, são classi\cados como empréstimos e
recebíveis, e estão registrados pelos seus valores originais, sujeitos a provisão para perdas e ajuste a valor presente, quando aplicável.
d) Fornecedores – decorrem diretamente das operações da Companhia e são classi\cados como passivos \nanceiros não mensurados ao
valor justo.
e) Empréstimos, \nanciamentos e debêntures.
O principal propósito desse instrumento \nanceiro é gerar recursos para \nanciar os programas de expansão da Companhia e eventualmente
gerenciar as necessidades de seus nuxos de caixa no curto prazo.
Demais empréstimos e \nanciamentos em moeda nacional – são classi\cados como passivos \nanceiros não mensurados ao valor justo, e
estão contabilizados pelos seus valores contratuais, e atualizados pela taxa efetiva de juros da operação. Os valores justos destes empréstimos
são equivalentes aos seus valores contábeis. Trata-se de instrumentos \nanceiros com características oriundas de fontes de \nanciamento
especí\cas para \nanciamento de investimentos em distribuição de energia, com custos subsidiados, atrelados à TJLP (Taxa de Juros do Longo
Prazo) ou com taxas pré-\xadas, e do capital de giro da Companhia, com custos atrelados à CDI (Certi\cado de Depósito Interbancário).
Riscos operacionais
• Risco de crédito
O risco surge da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas resultantes da di\culdade de recebimento de valores faturados a
seus consumidores, concessionárias e permissionárias. Para reduzir esse tipo de risco e para auxiliar no gerenciamento do risco de inadim-
plência, a Companhia monitora as contas a receber de consumidores realizando diversas ações de cobrança, incluindo a interrupção do
fornecimento, caso o consumidor deixe de realizar seus pagamentos. No caso de consumidores, o risco de crédito é baixo devido à grande
pulverização da carteira.
• Risco de vencimento antecipado
A Companhia possui contratos de empréstimos, \nanciamentos e debêntures com cláusulas restritivas que, em geral, requerem a manutenção
de índices econômico-\nanceiros em determinados níveis. O descumprimento dessas restrições pode implicar vencimento antecipado da dívida.
• Risco quanto à escassez de energia
O Sistema Elétrico Brasileiro é abastecido, predominantemente, pela geração hidrelétrica. Um período prolongado de escassez de chuva,
durante a estação úmida, reduzirá o volume de água nos reservatórios dessas usinas, trazendo como consequência o aumento no custo na
aquisição de energia no mercado de curto prazo e na elevação dos valores de Encargos de Sistema em decorrência do despacho das usinas
termelétricas. Numa situação extrema, poderá ser adotado um programa de racionamento, que implicaria redução de receita. No entanto,
considerando os níveis atuais dos reservatórios e as últimas simulações efetuadas, o Operador Nacional de Sistema Elétrico (ONS) não prevê
para os próximos anos um novo programa de racionamento.
28.CORREÇÃO DAS TARIFAS DE ENERGIA ELÉTRICA AO CONSUMIDOR FINAL
O Contrato de Concessão celebrado entre a União, por intermédio da Agência Nacional de Energia Elétrica -ANEEL, e a Empresa Luz e Força
Santa Maria S.A., em 1999, estabelece as regras para a revisão e o reajuste das tarifas de energia elétrica aplicadas ao consumidor \nal.
Com base nesse Contrato, a ANEEL, por intermédio da Resolução Homologatória nº 606, de 29 de janeiro de 2008, reajustou as tarifas em
–4,76%, sendo –13,98% relativos ao reposicionamento tarifário e 9,22% relativos aos componentes \nanceiros externos à revisão tarifária
periódica, com vigência a partir de 7 de fevereiro de 2008. Por intermédio da Resolução Homologatória nº 774, de 3 de fevereiro de 2009,
as tarifas foram reajustadas em 15,84%, sendo 8,16% relativos ao reposicionamento tarifário e 7,68% relativos aos componentes \nan-
ceiros externos à revisão tarifária periódica, com vigência a partir de 7 de fevereiro de 2009. A partir de 7 de fevereiro de 2010, as tarifas
foram reajustadas, em média, em 15,03%, sendo 11,11% relativos ao reajuste tarifário econômico e 3,92% referentes aos componentes
\nanceiros, conforme Resolução Homologatória ANEEL nº 938, de 2 de fevereiro de 2010.

29. DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO POR ATIVIDADE
2010 2009

Geração Distribuição Total Geração Distribuição Total
Receita operacional 995 172.944 173.939 1.065 144.909 145.974
Fornecimento de energia elétrica 995 164.429 165.424 1.065 140.444 141.509
Doações contrib. resid. baixa renda - 2.339 2.339 - 2.386 2.386
Reposicionamento tarifário diferido - - - - (249) (249)
Redução de Tarifa - Irrigação e Aquicultura - 1.679 1.679 - (1.433) (1.433)
Incentivo Fiscal Lucro da Exploração e Reinvestimento - 2.687 2.687 - 3.633 3.633
CVA – CCC / Rede Básica - - - - (795) (795)
Outras receitas - 1.810 1.810 - 923 923
Deduções à receita operacional (124) (58.013) (58.137) (133) (47.035) (47.168)
Quota p/ Reserva Global de Reversão (RGR) - (2.035) (2.035) - (1.146) (1.146)
Conta Desenvolvimento Energético (CDE) - (3.736) (3.736) - (3.307) (3.307)
Quota p/ Conta Consumo Combustível (CCC) - (5.521) (5.521) - (2.417) (2.417)
P&D, PEE e Ex-Isolados - (1.411) (1.411) - (944) (944)
Impostos e contribuições s/ a receita (124) (45.071) (45.195) (133) (39.221) (39.354)
Desreconhecimento de ativos e passivos regulatórios - (239) (239) - - -
Receita operacional líquida 871 114.931 115.802 932 97.874 98.806
Despesa operacional (318) (90.238) (90.556) (341) (72.057) (72.398)
Pessoal (275) (11.050) (11.325) (249) (9.196) (9.445)
Material (12) (2.616) (2.628) (9) (2.550) (2.559)
Serviços de terceiros (6) (5.764) (5.770) (50) (5.134) (5.184)
Energia elétrica comprada p/ revenda - (63.291) (63.291) - (48.603) (48.603)
Depreciação e amortização (12) (5.421) (5.433) (20) (4.780) (4.800)
Outras despesas operacionais (13) (2.096) (2.109) (13) (1.794) (1.807)
Resultado operacional antes dos efeitos
\nanceiros 553 24.693 25.246 591 25.817 26.408
Efeitos \nanceiros - (3.919) (3.919) - (3.108) (3.108)
Resultado operacional 553 20.774 21.327 591 22.709 23.300
Resultado não operacional - (214) (214) - (10) (10)
Lucro antes do imposto de renda, contribuição social, participações e reversão dos juros sobre
capital próprio 553 20.560 21.113 591 22.699 23.290
Imposto de renda e contribuição social (169) (5.217) (5.386) (181) (5.992) (6.173)
Participação estatutária (49) (1.733) (1.782) (52) (1.718) (1.770)
Reversão dos juros sobre capital próprio 116 4.663 4.779 124 4.090 4.214
Lucro líquido do exercício 451 18.273 18.724 482 19.079 19.561

Lucro por ação - R$ 0,10% 4,13% 4,23% 0,10% 4,31% 4,42%

A Companhia mantém registro das receitas e despesas por atividade, segregando-as entre produção e distribuição, conforme determinação
do Órgão Regulador. A demonstração dos resultados segregados por atividade, para os exercícios \ndos em 31 de dezembro de 2010 e
2009, foi elaborada adotando-se os critérios descritos abaixo:
• Para segregação das receitas operacionais, foi adotado o seguinte critério:
• A receita de produção para operações internas não foi faturada, mas somente reduzida da receita faturada pela atividade de distribuição.
• Para segregação das despesas, foram adotados os seguintes critérios:
- Deduções às receitas - exceto quanto ao ICMS, que incide somente sobre a atividade de comercialização, foram alocadas proporcional-
mente as receitas de cada atividade.
- Despesas operacionais - as despesas relacionadas diretamente com as atividades foram alocadas especi\camente, conforme registro
contábil de\nido no plano de contas.
Para segregação das receitas e despesas \nanceiras e resultado não operacional, são adotados os mesmos critérios das despesas operacionais.
As participações estatutárias foram alocadas proporcionalmente a cada atividade.
Os juros sobre capital próprio e a reversão dos juros sobre o capital próprio foram alocados de acordo com os critérios de alocação das
despesas operacionais comuns.
A demonstração de resultado acima referida foi elaborada em conformidade à instrução do órgão regulador, sendo que não foram realizados
os respectivos balanços patrimoniais ativos e passivos e as mutações do patrimônio líquido. Dessa forma, a referida demonstração não
representa necessariamente a demonstração do resultado de cada atividade, caso elas fossem sociedades constituídas legalmente, com
operações independentes.
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Aos Administradores e Conselheiros da
Empresa Luz e Força Santa Maria S.A.
Espírito Santo - ES
Examinamos as demonstrações Fnanceiras da Empresa Luz e Força Santa Maria S.A. (“Com-
panhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2010 e as respec-
tivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos Suxos de caixa
para o exercício Fndo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis
e demais notas explicativas.
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação
dessas demonstrações Fnanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração
de demonstrações Fnanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro.
RESPONSABILIDADE DOS AUDITORES INDEPENDENTES
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações Fnancei-
ras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos
auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança
razoável de que as demonstrações Fnanceiras estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evi-
dência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações Fnanceiras. Os
procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

DEMONSTRAÇÃO DO BALANÇO SOCIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 E 2009 - Em milhares de reais

INDICADORES DO CORPO FUNCIONAL

Nº de empregados(as) ao Fnal do período 332 317

Nº de admissões durante o período 80 89

Nº de empregados(as) terceirizados(as) 174 118

Nº de estagiários(as) - -

Nº de empregados(as) acima de 45 anos 109 110

Nº de mulheres que trabalham na empresa 32 26

% de cargos de cheFa ocupados por mulheres 0,60 -

Nº de negros(as) que trabalham na empresa 23 28

% de cargos de cheFa ocupados por negros(as) 0,30 1

Nº de portadores(as) de deFciência ou necessidades especiais 10 11

INFORMAÇÕES RELEVANTES QUANTO AO EXERCÍCIO DA CIDADANIA
EMPRESARIAL 2010 Metas 2011

Relação entre a maior e a menor remuneração na empresa 26,86 26,86

Número total de acidentes de trabalho 1 -

Os projetos sociais e ambientais desenvolvidos pela empresa deFnidos por: ( X ) direção ( ) direção e gerências ( ) todos(as) empregados(as) ( X ) direção ( ) direção e gerências ( ) todos(as) empregados(as)

Os padrões de segurança e salubridade no ambiente de trabalho foram deFnidos por: ( ) direção e gerências ( ) todos(as) empregados(as) ( X ) todos(as) + Cipa ( ) direção e gerências ( ) todos(as) empregados(as) ( X ) todos(as) + Cipa

Quanto à liberdade sindical, ao direito de negociação coletiva e à representação
interna dos(as), a empresa: ( X ) não se envolve ( ) segue as normas da OIT ( ) incentiva e segue a OIT ( X ) não se envolve ( ) segue as normas da OIT ( ) incentiva e segue a OIT

A previdência privada contempla: ( ) direção ( ) direção e gerências ( X ) todos(as) empregados(as) ( ) direção ( ) direção e gerências ( X ) todos(as) empregados(as)

A participação dos lucros ou resultados contempla: ( X ) direção ( ) direção e gerências ( ) todos(as) empregados(as) ( X ) direção ( ) direção e gerências ( ) todos(as) empregados(as)

Na seleção dos fornecedores, os mesmos padrões éticos e de responsabilidade
social e ambiental adotados pela empresa: ( ) não são considerados ( ) são sugeridos ( X ) são exigidos ( ) não são considerados ( ) são sugeridos ( X ) são exigidos

Quanto à participação de empregados(as) em programas de trabalho voluntário,
a empresa: ( ) não se envolve ( X ) apoia ( ) organiza e incentiva ( ) não se envolve ( X ) apoia ( ) organiza e incentiva

Número total de reclamações e críticas de consumidores(as): Na empresa 168 No Procon 2 Na Justiça 81 Na empresa 321 No Procon 0 Na Justiça 06

% de reclamações e críticas atendidas ou solucionadas: Na empresa 100,00% No Procon 100,00% Na Justiça 59,00% Na empresa 81,00% No Procon 0%
Na Justiça
50,00%

Valor adicionado total a distribuir (em R$ mil): 96.279 85.323

Distribuição do Valor Adicionado (DVA): 65,72% governo 11,76% colaboradores(as) 62,51% governo 11,06% colaboradores(as)

11,20% acionistas 4,02% terceiros 7,30% retido 11,25% acionistas 6,27% terceiros 8,91% retido

riscos de distorção relevante nas demonstrações Fnanceiras, independentemente se causa-
da por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos
relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações Fnanceiras da
Empresa para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstân-
cias, mas não para Fns de expressar uma opinião sobre a eFcácia desses controles internos
da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas con-
tábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem
como a avaliação da apresentação das demonstrações Fnanceiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suFciente e apropriada para fundamentar
nossa opinião.
BASE PARA OPINIÃO COM RESSALVA
A demonstração do resultado do exercício relativa ao exercício Fndo em 31 de dezembro de
2010 contempla receita de energia elétrica fornecida no exercício de 2009, no montante de
R$ 3.368 mil, cujo faturamento e reconhecimento da receita foi realizado no exercício de
2010. Em função do exposto em 31 de dezembro de 2010 o resultado do exercício está a
maior em R$2.223 líquido dos efeitos tributários.
OPINIÃO COM RESSALVA
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito no parágrafo base para opinião
com ressalva, as demonstrações Fnanceiras acima referidas apresentam adequadamente,
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e Fnanceira da Empresa Luz e Força
Santa Maria S.A em 31 de dezembro de 2010, o desempenho de suas operações e os seus
Suxos de caixa para o exercício Fndo naquela data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil.

OUTROS ASSUNTOS
As demonstrações Fnanceiras da Empresa Luz e Força Santa Maria S.A. referentes ao exer-
cício Fndo em 31 de dezembro de 2009, apresentadas para Fns de comparabilidade, foram
anteriormente por nós examinadas e o nosso relatório datado de 12 de fevereiro de 2010
continha ressalva quanto ao fato de a Companhia reconhecer a receita com o fornecimento
de energia elétrica, com base na data de emissão das faturas a seus consumidores, não
considerando o montante de energia fornecida e não faturada até a data de 31 de dezembro
de 2009.
Examinamos, também, a Demonstração do Valor Adicionado (DVA) para o exercício Fndo em
31 de dezembro de 2010, cuja apresentação está sendo realizada de forma voluntária pela
Companhia. Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria des-
critos anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente apresentada, em todos os
seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações Fnanceiras tomadas em conjunto.

Belo Horizonte, 18 de fevereiro de 2011

Antônio de Pádua Soares Pelicarpo
Sócio-contador
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